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Resumo: O texto em tela tem por finalidade apresentar o resultado de um projeto desenvolvido pelo Centro 
de Referência da Mulher Mãe Sulina - CRMMS, no município de Sr do Bonfim-BA. É uma iniciativa 
voltada para agressores de mulheres vítimas de violência doméstica que se encontra com medida protetiva 
com o objetivo de ressocializá-los reduzindo o alto índice de violência doméstica, elucidar o que rege a Lei 
Maria da Penha (BRASIL, 2008) em defesa da vítima e punição do agressor, além de promover a reinserção 
social para que desenvolvam uma consciência pautada em práticas pacíficas e de respeito.  O CRMMS 
oferece serviços psicológico, jurídico e social exclusivamente ás mulheres que se encontram em situação de 
violência, buscando o apoio da rede que é imprescindível para que os traumas sejam minimizados, 
proporcionando a segurança que a vítima necessita. Assim sendo, a partir de dados estatísticos do índice de 
violência de gênero (BRASIL, 2006), emerge a necessidade de propiciar espaços e temáticas voltadas à 
reintegração social dos agressores. O projeto nasceu em um contexto onde se observa a necessidade de ações 
voltadas ao público de agressores, tendo em vista que a reinserção social é imprescindível para o rompimento 
de práticas violentas e o desenvolvimento de uma sociedade mais justa e igualitária (BRASIL, 1988), uma 
vez que os agressores têm espaços de discussão e reflexão exclusivos, promovendo uma postura diferenciada 
no que se refere à violência doméstica contra as mulheres. 
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Introdução: 

A violência no Brasil é algo que infelizmente 

vem ganhando grandes proporções, os atos de 

violência contra a mulher, ocorrem quando os 

homens não utilizam recursos como à palavra, 

o diálogo e a argumentação. Quando as 

pessoas se utilizam desses instrumentos, 

observa-se que o mundo continua seguro e 

tranquilo, mas, se elas os abandonam, ocorre 

uma transformação na realidade. O violento é 

aquele que age de forma direta, sem 

intermediários, dispensando qualquer 

consideração com outras pessoas. Na 

violência os fins e os meios não possuem 

qualquer legitimação, pois não são aprovados 

nem pela moralidade nem pelas leis. 

[...] esta representa um marco contextual e 
conceitual para a violência de gênero, uma 
vez que define em seu artigo 1° o conceito de 
violência contra a mulher. Violência contra a 
mulher significa, nos termos desta convenção, 
‘qualquer ato ou conduta baseada no gênero, 
que cause ou passível de causar morte, dano 
ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à 
mulher, tanto na esfera pública como na 
esfera privada. ’ (BRASIL, 2006, p. 15)  
 

 Especificamente quanto à violência 

cometida contra a mulher, ela é comprovada 
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pelas estatísticas apresentadas pelas ONGs e 

por órgãos públicos, e também quando se faz 

uma observação da atividade policial e 

forense onde a violência doméstica ocupa um 

grande espaço. Há uma explicação 

suplementar para a sua grande ocorrência no 

Brasil. Ela não está ligada somente à lógica da 

pobreza, ou desigualdade social e cultural. 

Também está ligada diretamente ao 

preconceito, à discriminação e ao abuso de 

poder que possui o agressor com relação à sua 

vítima. A mulher, em razão de suas 

peculiaridades, compleição física, idade, e 

dependência econômica, estão numa situação 

de vulnerabilidade na relação social. 

 Diante disso, se faz pertinente 

encontrar meios eficazes que venham sanar as 

práticas de violência contra a mulher, 

oferecendo a vítima proteção e segurança, 

para que a mesma tenha coragem de 

denunciar e consequentemente venha da 

continuidade de forma tranquila e segura a 

sua vida. Uma vez que a violência precisa ser 

combatida por toda uma sociedade que tem o 

seu conceito formado a cerca da temática e 

conhece as péssimas consequências que esses 

atos geram no meio social. Diante disso vale 

abordar o conceito de violência, e assim 

Teles; Melo 2003 afirma que: 

Violência em seu significado mais freqüente, 
quer dizer uso da força física, psicológica ou 
intelectual para obrigar outra pessoa a fazer 
algo que não está com vontade; é constranger, 

é tolher a liberdade, é incomodar, é impedir a 
outra pessoa de manifestar seu desejo e sua 
vontade, sob pena de viver gravemente 
ameaçada ou até mesmo ser espancada, 
lesionada ou morta. É um meio de coagir, de 
submeter outrem ao seu domínio, é uma 
violação dos direitos essenciais do ser 
humano (p.15).  

 A violência praticada contra a mulher 

possui aspectos históricos determinados pela 

cultura machista que considera a mulher como 

uma propriedade do homem, e que ocorre até 

nos dias de hoje, mesmo diante de muitos 

avanços com relação a direitos das mulheres, 

produzindo inúmeros danos em suas vítimas. 

 Analisando o grande índice de 

violência contra a mulher em nossa região, foi 

que emerge a necessidade de trabalhar com o 

público causador da violência, ou seja, os 

agressores, para que os mesmos sejam 

reintegrados socialmente e tenham 

consciência da gravidade do crime praticado, 

e consequentemente não reincidir mais. 

 O projeto que busca norteamento no 

advento da Lei Maria da Penha, que extingue 

o pagamento de cestas básicas e multa, a 

aplicação da pena/medida se da através da 

participação dos homens envolvidos em 

situação de violência doméstica nos grupos 

sócio-educativos de gênero. 

  A proposta de intervenção visou 

prevenir e estimular o rompimento do ciclo de 

violência possibilitando a estruturação de um 

novo modelo de relação de gênero, baseada 
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no respeito e na igualdade, para assim 

promovermos uma sociedade mais justa e 

igualitária.                                                                                                                                                                                                                                                                                       

 O Centro de Referencia da Mulher 

oferece serviços psicológico, jurídico e social 

exclusivamente á mulheres que se encontram 

em situação de violência, buscando o apoio da 

rede que é imprescindível para que a violência 

seja minimizada de forma rápida, 

proporcionando a segurança que a vítima 

necessita. Assim sendo, a partir de dados 

estatísticos do índice de violência domestica e 

familiar contra a mulher, emerge a 

necessidade de propiciar espaços e temáticas 

voltadas à reintegração social do agressor, 

uma vez que até o momento só foi pensado 

em tratar a vítima, sem pensar na perspectiva 

de tratamento para o agressor. 

   O projeto foi desenvolvido e pensado 

exclusivamente no rompimento do ciclo de 

violência através da reintegração dos 

agressores, fornecendo espaços de debates, 

discussão e palestras de conscientização e 

conhecimento da lei que protege a mulher, 

bem como terão conhecimento da existência 

de órgãos que atuam exclusivamente em 

defesa dela.  

Assim sendo é válido ressaltar que esses 

órgãos competentes possuem o papel de 

informar sobre o que rege a lei Maria da 

Penha e nessa perspectiva, a Constituição diz: 

 

“Art. 1º Esta Lei Cria mecanismos para coibir 
e prevenir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 
226 da Constituição Federal, da convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir, e 
Erradicar a Violência contra a Mulher e de 
outros tratados internacionais ratificados pela 
República Federativa do Brasil; dispõe sobre 
a criação dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher; e 
estabelece medidas de assistência e proteção 
às mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar.” 
 A concepção que a população tinha de 

um modo geral sobre a violência, aparentava 

ser só as de agressão física e sexual, mas 

passa agora pela aprovação e divulgação da 

nova lei a ser muito mais abrangente, pois 

outros tipos agressão foram tipificados, como 

enuncia o seu art. 5º: “Para os efeitos desta 

Lei, configura violência doméstica e familiar 

contra a mulher qualquer ação ou omissão 

baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, 

sofrimento físico, sexual ou psicológico e 

dano moral ou patrimonial.” 

 Para Hermann (2007, p. 83): 

A proteção da mulher, preconizada na Lei Maria da 
Penha, decorre da construção de sua condição (ainda) 
hipossuficiente no contexto familiar, fruto da cultura 
patriarcal que facilita sua vitimação em situações de 
violência doméstica, tornando necessária a 
intervenção do Estado a seu favor [...]. 
 

 È sabido por toda a sociedade que a 

mulher sempre foi vítima de inúmeras 

discriminações, que também se configura um 

tipo de violência, é preciso enfrentar tais 

problemáticas de forma eficiente e segura, 

uma vez que a mulher vem conquistando seus 
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espaços na sociedade, mas muito ainda falta 

para promovermos uma sociedade igualitária 

e mais justa. 

A violência, conceituada como abuso da 

força, é uma realidade que atinge todos os 

povos, em todas as suas formas. A violência 

doméstica, praticada contra a mulher, após 

movimentos de denúncias, principalmente por 

parte das feministas, deixou de ser 

considerado um problema “familiar”, ou seja, 

um problema “privado”, para ser considerada 

uma situação de violência que prejudica a 

integridade física e psicológica da mulher, 

atingindo sua dignidade. Atualmente também 

é considerado um problema de saúde pública,  

um problema social grave, que gera 

preocupação dos administradores públicos e 

de toda a sociedade. Não é possível ignorar a 

sua gravidade, pois a violência doméstica é 

praticada contra a mulher, no interior dos 

lares e seus efeitos desastrosos e muito 

negativos atingem não somente a mulher, que 

é fisicamente agredida, mas também produz 

danos psicológicos seriíssimos. Atinge não só 

a dignidade da mulher agredida, como sujeito 

de direitos humanos que ela é como também a 

formação dos seus filhos e a dignidade de 

toda a sua família. 

 Trata-se, portanto, da necessidade 

urgente de se construir um novo paradigma, 

uma nova mentalidade social do agressor, que 

terá reflexos nos aspectos jurídicos e em 

conquistas e efetivação dos direitos humanos. 

Esse novo paradigma, com certeza, auxiliará 

no sentido de diminuir o índice de violência 

contra a mulher, bem como ressocializar o 

agressor para que não haja reincidência. 

Diante disso, surge um dos significativos 

questionamentos realizados por Ramos (2006, 

p. 9): 

Como compreender a violência de gênero se 
não investigando também os homens, suas 
histórias de reconstrução de gênero, suas 
experiências e narrativas? Como intervir 
nesse tema, além do indispensável trabalho 
com as vítimas, se não atuando também com 
os que geralmente a perpetram? 
                                        
 Proteger a mulher da violência de 

forma geral, da qual sempre foi vítima, 

conforme abordado é tornar efetivos os seus 

direitos humanos da terceira geração, 

compreendidos como aqueles direitos que se 

dirigem aos direitos de “gênero”, ou seja, 

relacionados à dignidade da mulher e à 

subjetividade feminina. Diante do exposto 

ressaltamos a importância desse trabalho 

voltado aos agressores, para que assim 

possamos tratar também o causador da 

violência e conscientizá-lo do mal que essas 

práticas geram para toda a família, e dessa 

forma continuar galgando novos passos, para 

que assim possamos fortalecer a rede de 

enfrentamento e combate a violência contra á 

mulher, uma vez que tratar o agressor também 

vai promover a inserção social.  
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A proposta de se trabalhar com a 

ressocialização de agressores surge da 

necessidade de romper os ciclos de violência 

doméstica, conscientizar os agressores sobre 

violência de gênero, elucidando esta como 

violação dos direitos humanos das mulheres. 

Ainda assim responsabilizando os agressores 

para quaisquer tipos de violência cometida.  

 Diante disso o presente projeto visa 

promover a reflexão dos agressores sobre a 

desigualdade de gênero presente em nossa 

sociedade, informar os direitos que as vítimas 

possuem respaldados na Lei Maria da Penha, 

bem como o que rege a Lei, para que sejam 

desconstruídos paradigmas machistas, 

conscientizando cada agressor sobre a 

gravidade do crime de violência doméstica 

cometido, bem como, reintegrá-lo 

socialmente de forma cidadã, na perspectiva 

de não rotular ou excluir cada um deles, mas 

sim de resgatá-los, como também elucidar os 

impactos negativos que práticas violentas 

trazem para a toda a família e de desconstruir 

a cultura de violência em desfavor do gênero 

feminino, a qual é historicamente arraigada no 

seio social. 

 Ainda assim, objetivamos estabelecer 

e fortalecer parcerias com os demais órgãos e 

sociedade em geral para que se possa 

promover um meio mais digno sem práticas 

violentas, assim sendo a execução o projeto se 

dará através de palestras, oficinas e rodas de 

conversas com o público selecionado pelo 

Ministério Público e Poder Judiciário, homens 

que estejam com inquérito policial ou 

processos em andamento. Não serão incluídos 

aqueles que tenham cometido crimes sexuais, 

estejam com a liberdade cerceada, sejam 

dependentes químicos com comprometimento 

ou tenham transtornos psiquiátricos, ou seja, 

autores de crimes dolosos contra a vida. 

  A necessidade de criar grupos de 

reflexão para homens que tenham cometido 

violência doméstica é imprescindível, uma 

vez que os agressores também necessitam de 

um acolhimento psicossocial, sendo assim é 

relevante informar que até o presente 

momento não existe na cidade de Senhor do 

Bonfim, um trabalho continuado específico 

para o agressor, que tenha sido condenado 

criminalmente ou que se encontra com pena 

alternativa, ou até para os que se encontram 

com medidas protetivas no curso de ação 

penal. 

Desta forma a Secretaria de Ação e 

Desenvolvimento Social através do Centro de 

Referência da Mulher, vem em conjunto com 

o Poder Judiciário da Comarca de Senhor do 

Bonfim e o Ministério Público, acordar um 

oferecimento de um trabalho diferenciado 

para atender o homem autor da violência 

doméstica contra mulheres, em cumprimento 

de medidas protetivas ou com penas 
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alternativas encaminhadas pelo poder 

Judiciário. 

É notório que a Lei Maria da Penha 

está correta ao prever a necessidade de se 

trabalhar com agressores, esse trabalho de 

grupo é reconhecido como um método eficaz 

para coibir, prevenir e reduzir a reincidência 

da violência doméstica contra a mulher, sendo 

esta uma prática já adotada em alguns 

municípios e que obtiveram resultados 

positivos, assim sendo, fica elucidada a 

necessidade de se desenvolver um projeto 

para os autores de violência doméstica, que 

muitas vezes precisam romper padrões 

estabelecidos pela própria sociedade e cultura, 

e às vezes nem sabem que estão cometendo 

crimes. 

Metodologia 

  O Projeto atende exclusivamente o 

público de homens que cometem violência 

doméstica e familiar e que foram condenados 

criminalmente ou que se encontrou com pena 

alternativa, ou até para os que se estão com 

medidas protetivas no curso de ação penal. 

Assim sendo, elucidando as políticas de 

enfrentamento, bem como a existência da Lei 

Maria da Penha e o que rege essa para defesa 

da vítima e punição do agressor. Diante do 

exposto pretendeu-se que tais agressores, 

sejam reintegrados socialmente de forma 

cidadã, rompendo práticas violentas de forma 

consciente e amigável.  

Foram executados encontros 

trimestralmente com os grupos, compostos 

por até 14 membros cada. Esses grupos foram 

divididos em duas modalidades: a primeira 

beneficiou os homens cuja sentença 

condenatória impôs ao condenado a 

participação no grupo. A segunda modalidade 

abrangeu aqueles homens cuja ação penal está 

em andamento e na qual vigora Medida 

Protetiva. Não houve seleção dos 

beneficiados da primeira modalidade, visto 

que se trata de medida judicial. Desta forma, 

os condenados foram orientados quanto às 

inscrições e datas de participação nos grupos.  

Houve uma análise prévia do perfil de 

cada agressor, em que foram considerados 

alguns elementos que possibilitaram a 

participação dos mesmos nas reuniões, sendo 

consideradas as necessidades e condições de 

cada um. Nos casos de comprometimentos 

psíquicos graves e/ou dependência química 

que comprometam a participação, os 

agressores foram encaminhados para a rede 

parceira para que recebessem atendimento 

psicológico e/ou tratamento de álcool ou 

drogas.  

Cada ciclo de grupos reflexivos teve 

duração de um trimestre. Considerando que 

cada grupo foi composto por catorze 

membros. 

Necessário destacar que a expectativa de 

pessoas a serem contempladas indiretamente é 
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um fator importante, na medida em que, 

sendo esses homens inseridos em um contexto 

familiar, os demais membros serão 

beneficiados pelas mudanças que se espera 

conseguir em seus comportamentos 

cotidianos. Isso se dá pela constatação de que, 

para que as vítimas de violência doméstica e 

familiar – o que inclui mulheres e crianças – 

sejam efetivamente protegidas, é necessário 

interferir no comportamento dos agressores. 

Outro ponto importante a destacar é 

que os homens em cumprimento de Medidas 

Protetivas tiveram sua participação 

determinada judicialmente, com base no 

artigo 22 da Lei 11340/2006, o qual 

estabelece que o juiz pode tomar outras 

medidas que julgar necessária para a proteção 

às vítimas, comunicando o Ministério 

Público. É importante salientar que os 

profissionais envolvidos nesse projeto, estão 

aptos para atuar de forma condizente com a 

realidade dos fatos, tendo uma postura 

diferenciada e adequada durante a execução 

do projeto, sendo que as palestras ocorreram 

de forma lúdica e objetiva, para que  público 

se mantivesse atento e participativo.  

 A operacionalização deste projeto se 

efetivou de forma articulada e integrada, 

sendo que as palestras, foram trabalhadas 

abordando temas como a violência contra a 

mulher, a importância e o que rege a Lei 

Maria da Penha, Interpretação de Medidas 

Protetivas, os impactos da violência para 

todos os membros da família e a importância 

do rompimento do ciclo de violência. Coletar, 

por meio de um questionário, informações 

sobre o candidato, tais como: perfil 

socioeconômico, situação conjugal e familiar, 

atitudes diante de conflitos, violência de 

gênero e saúde.  

Foi proporcionado aos participantes 

um contexto propício para que cada um 

pudesse adquirir uma postura reflexiva em 

relação ao seu cotidiano, revesse suas atitudes 

ante os demais, sobretudo em relação à 

violência doméstica e familiar e possibilitou o 

fortalecimento da rede pessoal e social. Ou 

seja, a pretensão não é apenas realizar o 

acompanhamento aos homens cumpridores de 

medida protetiva à mulher, mas efetuar um 

trabalho eficaz de reflexão, educação e 

responsabilização do público alvo, de modo a 

atingir os objetivos de cessar com a violência 

contra a mulher, através de um processo 

reflexivo. 

 Durante a execução dos encontros, 

são levantados alguns questionamentos que 

possibilita avaliar o impacto do trabalho para 

os participantes; Checar a reincidência ou não 

das situações de violência, Retomar e/ou 

aprofundar temas que foram debatidos 

durante os encontros reflexivos, Realizar 

quando necessário encaminhamento para 

outros serviços e/ou para um novo grupo de 
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reflexão, diante disso os relatórios e avaliação 

tiveram como objetivo favorecer o processo 

de evolução e continuidade do projeto com 

demais turmas, é válido ressaltar que no 

município de Senhor do Bonfim esse projeto 

já atuou com dois grupos. 

 

Resultados 

 

Sabemos que a violência contra a 

mulher é praticada nos diversos ambientes, 

sendo eles público ou privado, mas é no 

ambiente doméstico que ela ocorre na maioria 

dos casos e é praticada quase sempre por 

homens que exercem relações de poder sobre 

as vítimas. Devido ao patriarcalismo e aos 

laços afetivos, eles sempre levam ao extremo 

as relações de dominação, que tem sua origem 

na cultura machista que ainda perpetua na 

sociedade. 

Diante do exposto, ressaltamos que os 

encontros foram significativos no processo de 

reflexão dos participantes, que obtiveram 

espaço e oportunidade de socializar com 

demais seus anseios, desabafos e até 

justificativas para tais atos cometidos. Foram 

observados depoimentos que demonstraram 

arrependimento nas diversas falas de cada um 

deles, entre essas falas destacamos: 

“Se eu tivesse tido esses momentos antes, essa 
oportunidade em outra época, já teria parado de agredir 
a minha esposa”. 

“Esses encontros me mudou muito, hoje 

penso duas vezes antes de falar alto com 

minha esposa”. 

“È uma pena eu ter arruinado o eu casamento, 

espero que eu mude pra sempre e não bata 

mais em mulher nenhuma.” 

Percebemos que no atual cenário, a 

implantação de serviços ou projetos voltados 

ao atendimento de homens que praticam 

violência apresenta-se como um grande 

desafio nas áreas de prevenção e 

enfrentamento da violência contra as 

mulheres, porém é válido ressaltar que tais 

ações quando atreladas em conjunto com 

outras, podem tornar-se a mola propulsora 

para que ocorra a promoção da equidade de 

gênero e redução da violência contra as 

mulheres. 

Ainda assim enfatizamos que 

infelizmente a produção científica brasileira, 

voltada aos homens que cometem violência as 

mulheres, ainda é escassa e a pesquisa 

acadêmica bem pouco contribui para a 

consideração desse homem como pessoa, com 

necessidades de saúde e cuidados. 

Em cada encontro houve uma 

evolução gradativa de reflexão por parte de 

cada membro participante, cada momento foi 

único ao ser relatado as atitudes de violência 

cometidas por eles e se auto-avaliar em 

conjunto com os demais, assim concluiu-se 

que os autores de agressões contra mulheres 
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poderão ter a chance de rever seus 

comportamentos e adotar novas formas de 

conduzir a vida. 

Percebeu-se que não há “monstros”, 

são seres humanos capazes de cometer atos 

monstruosos, mas que quando são vistos 

como pessoas, passam a se comportar como 

tal. Ao analisar o perfil de cada participante 

do projeto, prevaleceu a faixa etária adulta e 

em sua grande maioria a violência foi 

cometida mais de uma vez com suas 

respectivas companheiras, mas também ouve 

casos poucos em que a violência foi cometida 

contra a própria mãe. 

Os participantes foram instigados a 

falar sobre o uso indevido de álcool, bem 

como outras substâncias antes de cometerem 

atos violentos, elucidando se houve ou não 

algo que pudesse ser relacionado a tais 

práticas, porém em sua maioria foi dito que 

sim, que o álcool altera o humor e os deixa 

mais irritados e intolerantes para que os 

mesmos cometessem violência física, outra 

parte,  afirmou que tais atitudes independem 

do consumo de álcool, que costumam serem 

violentos e cometeram em grande maioria a 

violência moral e psicológica, sem utilizar 

nenhuma substância. Ainda assim percebeu-se 

que o tipo de violência que mais foi praticada 

pelos agressores, foi a violência física, em 

seguida a psicológica, corroborando assim 

com as diversas pesquisas já realizadas dos 

tipos de violência mais cometidos. 

Quando observamos o perfil escolar 

dos participantes, percebeu-se que a maioria é 

alfabetizada, mas apenas possuem a conclusão 

nos anos iniciais do Ensino Fundamenta I. 

Muitos com alta dificuldade de escrita e 

interpretação, mas desenvolveram as 

atividades propostas com afinco, verbalizando 

muitas vezes o porquê de suas dificuldades, 

adentrando nas vivencias difíceis da infância 

de grande parte deles. 

Em quase cem por cento dos 

participantes, observou-se que eles trabalham 

como autônomos, sendo vendedores ou 

auxiliar de construção civil, e a minoria não 

executa nenhum trabalho. Outro fator 

relevante observado foi que nenhum 

participante tinha passagem pela polícia, 

sendo a primeira vez, e ficaram sob medida 

protetiva de urgência, ou seja, as 

companheiras tiveram a coragem de 

denunciar pela primeira vez, o que vem 

mostrando a quebra do silenciamento da 

violência. 

O trabalho com os agressores se 

tornou relevante, uma vez que permitiu 

conhecer o perfil e o discurso não apenas das 

vítimas, mas, sobretudos daqueles que 

praticam a violência, oportunizando-os 

momentos de reflexão e ajuda, ainda assim 

contribui significativamente para o 
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desenvolvimento de estratégias e prevenção e 

políticas de atenção a serem implementadas 

por toda a rede de enfrentamento a violência 

contra a mulher. 

 

Discussão 

Diante da complexidade que permeia a 

violência contra as mulheres, é notória a 

necessidade da realização de estudos voltados 

à compreensão de aspectos que permeiam as 

práticas violentas cometidas por homens, 

contra suas esposas e assim sendo esse projeto 

poderá instigar o desenvolvimentos de  um 

maior número de pesquisas científicas dentro 

das universidades, voltados a esta temática tão 

pertinente para o rompimento de paradigmas 

machistas no atual cenário. 

A severa prática de violência contra as 

mulheres no mundo inteiro está evidenciada 

nos registros de óbitos, porém não ocupa os 

principais índices de morte, uma vez que as 

conseqüências da violência sofrida pelas 

mulheres são graves e geram danos absurdos, 

o que corrobora com a alta procura pelos 

serviços de saúde e enfrentamento a violência, 

não somente pelos traumas físicos como 

também psicológicos. Mesmo tendo 

conhecimento dos riscos e da gravidade, 

grande parte das mulheres opta em 

permanecer na convivência com o agressor, 

diante dessa escolha emerge a necessidade da 

atenção não se voltar apenas para as vítimas, 

como também para os agressores, com o 

objetivo de atuar de forma preventiva e para 

que não haja reincidência por parte dos 

agressores. 

A violência contra as mulheres 

independe de classe social, etnia, religião, 

embora no caso de mulheres negras o índice 

tenha aumentado e o de mulheres brancas 

diminuídos, pesquisa realizada pelo instituto 

Mackenzie em 2016, apontou que 40% de 

mulheres evangélicas sofrem violência 

doméstica. Diante disso, Gebara (2000:125) 

afirma: “A violência contra a mulher está 

relacionada com o discurso da religião cristã, 

visto que esta expressão religiosa tem apoiado 

a subordinação da mulher a partir das 

doutrinas que legitimam e sacralizam o 

sacrifício e o sofrimento”.  

A inclusão dos agressores em projetos 

voltados a sua ressocialização é amparada na 

Lei 11.340/2006, denominada Lei Maria da 

Penha, em que ao mesmo em que ela 

contempla o atendimento e defesa da mulher 

vítima de violência, ela também estabelece 

que o poder público possa promover centros 

de educação e reabilitação dos agressores, 

com propósito de atuar no seu 

comportamento, sendo assim a lei favoreceu a 

construção de um novo lugar para reflexão, 

debates, no qual os homens passaram a serem 

incluídos. 
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Diante do que foi exposto, evidencia-se a 

importância e necessidade de ampliar a 

atenção á violência para além do atendimento 

á vitimas e a penalização do agressor, é 

preciso ir mais profundo, emerge a 

importância da União, Estados e Municípios 

promoverem e criarem centros de educação e 

reabilitação dos agressores, com o objetivo de 

alterar seu comportamento violento e 

machista, promovendo assim à igualdade de 

gênero, e consequentemente a articulação 

entre esses diferentes setores promoverem 

uma mudança significativa na conduta sexista 

que ainda esta arraigada na nossa sociedade, 

sendo que essa articulação também poderá 

promover o empoderamento das mulheres, 

por intermédio de sua independência 

financeira, social, emocional e assim ela posa 

ser atuante na sociedade em que vive. 

Segundo Algacir Mikalovski (2014):  

O problema é o homem ter a mulher como 

objeto de satisfação de desejos sexuais e 

necessidades de sobrevivência. Quando o 

homem que pensa dessa forma acha que a 

mulher frustra alguma dessas expectativas, é 

desencadeada a violência. A reeducação dos 

homens é fundamental, assim haverá a 

mudança psicológica que vai evitar que se 

cometa a violência. É preciso que seja 

rediscutida na sociedade, individual e 

coletivamente, a forma como a mulher é vista 

socialmente e dentro de casa, pois muitas 

vezes o agressor não a vê como parceira e 

nem como alguém que está no mesmo plano 

que ele. 

Ressaltamos assim a importância de 

criar espaços que atendam homens que 

cometem violência, compreendendo que esse 

acompanhamento pode possibilitar ao 

agressor respectivas melhorias em sua forma 

de agir, como já comprovado a eficácia desse 

trabalho em diversos locais do 

país,corroborando com dados de pesquisas 

que elucidam uma não reincidência por parte 

dos agressores que tiveram esse 

acompanhamento.  

Considerações finais 

 A violência contra as mulheres está 

presente na história humana desde os seus 

primórdios, mas só recentemente passou a ser 

vista como um problema que necessita ser 

enfrentado, com elaboração conceitual e 

metodológica própria de políticas públicas 

específicas. 

 O combate ao fenômeno da Violência 

contra Mulher não é função exclusiva do 

Estado; a sociedade também precisa se 

conscientizar sobre sua responsabilidade, no 

sentido de não aceitar conviver com este tipo 

de violência, pois, ao se calar, ela contribui 

para a perpetuação da impunidade. Faz-se 

urgente a compreensão, por parte da 

sociedade como um todo, de que os Direitos 

das Mulheres são Direitos Humanos, e que a 
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modificação da cultura de subordinação 

calcada em questões de gênero requer uma 

ação conjugada, já que a violência contra a 

mulher desencadeia desequilíbrios nas ordens 

econômica, familiar e emocional. 

 O Projeto intitulado: “LAÇOS DO 
BEM: DA RESSOCIALIZAÇÃO DO 
AGRESSOR A PRÁTICAS PACÍFICAS: 
UM CONVÍVIO SEM VIOLÊNCIA.” 

   É uma iniciativa voltada para os 

agressores de mulheres vítimas de violência 

doméstica e que se encontram com medida 

protetiva, na cidade de Senhor do Bonfim e 

região, tem como objetivo  ressocializar os 

agressores para que não mais tenham um 

quadro de reincidência e assim possamos 

sanar com o alto índice de violência 

doméstica , elucidar o que rege a Lei Maria da 

Penha em defesa da vítima e punição do 

agressor, além de promover a reinserção 

social dos agressores para que os mesmo 

desenvolvam uma consciência pautada em 

práticas não violentas. 

 Ele nasce em um contexto atual, onde 

se observa a necessidade de ações voltadas ao 

público de agressores, tendo em vista que a 

reinserção social é imprescindível para o 

rompimento de práticas violentas e o 

desenvolvimento de uma sociedade mais justa 

e igualitária, uma vez que os agressores terão 

espaços de discussão e reflexão exclusivos, 

promovendo uma postura diferenciada no que 

tange a violência doméstica contra as 

mulheres. 

 A prevenção e enfrentamento à 

violência contra a mulher é dever de todo 

cidadão e cidadã que preza por uma sociedade 

justa e com equidade de direitos, sendo assim 

o trabalho desenvolvido com agressores será 

um mecanismo eficiente na erradicação da 

violência contra a mulher no ambiente 

doméstico e familiar. Diante do exposto, o 

mesmo vem fortalecer as políticas de 

segurança ás mulheres da nossa sociedade, 

uma vez que o atual cenário nacional e 

municipal encontra-se crescente no que diz 

respeito à violência contra as mulheres, e 

assim buscaremos sanar com práticas 

machistas e consequentemente violentas em 

nossa sociedade, visto que é imprescindível a 

elaboração e implantação de ações voltadas a 

esse enfrentamento e prevenção, visando a 

promoção da igualdade de gênero. 
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